
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 2.055.298 - AL (2023/0052118-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL 
RECORRIDO : RIVALDO JOSE DE SOUZA SILVA 
ADVOGADO : WALLACE MELO DE MIRANDA  - AL013277 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. INTERSTÍCIO MÍNIMO. NOVA CONTRATAÇÃO. 
PRECEDENTE VINCULANTE DO STF. DISTINÇÃO. NOVA 
INSTITUIÇÃO CONTRATANTE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Não há a ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, porque o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
2. A Corte a quo rejeitou expressamente a tese de que a contratação seria ilegal. 
Ele entendeu não ter havido ofensa ao art. 9º, III, da Lei 8.745/1993 e que estaria 
de acordo com a jurisprudência do STF. 
3. Ao decidir a controvérsia, o Tribunal Regional anotou: "Na espécie, verifica-se 
que o impetrante manteve vínculo temporário anterior com o Instituto Federal de 
Educação do Mato Grosso - IFMT, pretendendo ser contratado como professor 
substituto pela Universidade Federal de Alagoas - UFAL . Como se trata de 
instituições de ensino diversas, não há óbice à aludida contratação, consoante 
vem, inclusive, reiteradamente decidindo o próprio STF (cf. RE 1120059, Rel. 
Min. EDSON FACHIN, j. 30/05/2018, DJe-110 DIVULG 04/06/2018 PUBLIC 
05/06/2018)".
4. A irresignação não prospera, porque o aresto vergastado decidiu em 
conformidade com a jurisprudência do STJ que a vedação do art. 9º, III, da Lei 
8.745/1993, quanto à celebração de novo contrato temporário antes de decorridos 
24 meses do encerramento do anterior, não incide na hipótese de contratação 
firmada com órgão público diverso. Na mesma linha: REsp 1.919.817/RN, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 3.5.2021; AgInt no 
REsp 1.770.730/CE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,  DJe de 
6.12.2019. 
5. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os 
Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 11 de abril de 2023(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2.055.298 - AL (2023/0052118-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS UFAL 
RECORRIDO : RIVALDO JOSE DE SOUZA SILVA 
ADVOGADO : WALLACE MELO DE MIRANDA  - AL013277 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, do acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado:  

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRATO TEMPORÁRIO. PROFESSOR SUBSTITUTO. 
ART. 9º, III, DA LEI 8.745/93. RE635648/CE (REPERCUSSÃO GERAL). 
NOVA CONTRATAÇÃO. INSTITUIÇÕES DE ENSINO DISTINTAS. 
POSSIBILIDADE. APELAÇÃO E REMESSA DESPROVIDAS.

1. Apelação em face de sentença que c oncedeu a segurança, 
confirmando os termos da liminar, para determinar ao impetrado que se abstenha 
de exigir o atendimento do requisito previsto no art. 9.º, III, da Lei n.º 8.745/93 
como condição à contratação do impetrante para o cargo de professor substituto.

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
635.648/CE, com Repercussão Geral reconhecida, fixou tese no sentido de que "é 
compatível com a Constituição Federal a previsão legal que exija o transcurso de 
24 (vinte e quatro) meses, contados do término do contrato, antes de nova 
admissão de professor temporário anteriormente contratado".

3. Na espécie, verifica-se que o impetrante manteve vínculo 
temporário anterior com o Instituto Federal de Educação do Mato Grosso - IFMT, 
pretendendo ser contratado como professor substituto pela Universidade Federal 
de Alagoas - UFAL. Como se tratam de instituições deensino diversas, não há 
óbice à aludida contratação, consoante vem, inclusive, reiteradamente decidindo o 
próprio STF (cf. RE 1120059, Rel. Min. EDSON FACHIN, j. 30/05/2018, 
DJe-110 DIVULG 04/06/2018 PUBLIC 05/06/2018).

4. Logo, a ele não se aplica a tese fixada pelo STF no RE 
635648/CE, em relação ao disposto no art. 9º, III, da Lei 8.745/93, uma vez que a 
ratio decidendi é justamente a necessidade de impedir, em desvio de finalidade e 
burla ao princípio do concurso público, a prorrogação indefinida do mesmo 
contrato.

5. Apelação e remessa oficial desprovidas. 

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente alega que os arts. 489 e 1.022, II, do CPC/2015 e o art. 9º, 
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III, da Lei 8.745/1993 foram ofendidos. Aduz que, "ao contrário da fundamentação constante 

no acórdão, nada há acerca de suposta distinção entre contratos realizados dentro da mesma 

ou instituição diversa". 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 2.055.298 - AL (2023/0052118-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Não há a 

ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, porque o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. 

A Corte a quo rejeitou expressamente a tese de que a contratação seria ilegal. 

Ele entendeu que não houve ofensa ao art. 9º, III, da Lei 8.745/1993 e que tal conclusão 

estaria de acordo com a jurisprudência do STF. 

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é de que o Tribunal 

originário pode eleger fundamentos diversos dos propostos pela parte, devendo manifestar-se 

sobre os argumentos relevantes e imprescindíveis para tal fim, como ocorreu no caso dos 

autos. 

Nessa linha (grifei): 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART 1.022 DO CPC. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. ART. 97 DO CTN. REPRODUÇÃO DE NORMA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 518 DO STJ.

1. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do CPC, 
pois o Tribunal de origem fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 
assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

2. O fato de o Tribunal de origem ter decidido a lide de 
forma contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos 
diversos daqueles por ela propostos, não configura omissão nem outra 
causa passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração.

3. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos da parte. Para a resolução da controvérsia, basta a manifestação a 
respeito das questões relevantes e imprescindíveis para esse fim.

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.901.286/DF, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENERGIA 
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ELÉTRICA. DÉBITO PRETÉRITO. IRREGULARIDADE NO MEDIDOR. 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 
489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PROVA DA IRREGULARIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a Energisa Mato 
Grosso do Sul - Distribuidora de Energia S.A. objetivando impedir o corte de 
energia elétrica e a limitação da cobrança de recuperação de consumo. Na 
sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos, apenas para impedir 
a suspensão no fornecimento de energia da unidade consumidora e para autorizar 
o parcelamento do débito - R$ 2.398,77 (dois mil, trezentos e noventa e oito reais 
e setenta e sete centavos) - , referente ao cálculo de consumo presumido na 
forma do art. 115, § 6º, da Resolução ANEEL n. 414/2010. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravado para negar provimento 
ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a 
quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 
para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente e apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese.

III - O Tribunal de origem manifestou-se sobre o cerne dos pontos 
colocados pela parte recorrente e apreciou a causa mediante fundamento 
suficiente de que a adulteração do medidor por ação humana não foi o único 
fundamento para a manutenção da sentença de improcedência do pedido inicial, 
mas também o aumento de consumo posterior à substituição do medidor. 
Confira-se trecho do acórdão recorrido: "(...) A questão deve ser analisada sob a 
ótica de que a cobrança da energia, calculada pela média de consumo anterior à 
adulteração do medidor, não tem como finalidade punir o consumidor, mas tão 
somente de promover a imposição da devida contraprestação pecuniária pelo 
serviço fornecido e utilizado pelo consumidor. É preciso acabar com o que 
considero pelos excessos de casos e situações recorrentes em que não é a 
concessionária quem vem agindo de má-fé, mas sim diversos consumidores que 
se utilizam de expedientes escusos para adulterar o medidor de energia elétrica, 
quando não danificá-lo, ou mesmo desviar a energia consumida farra da 
adulteração do medidor de energia elétrica, ou ainda, quedar-se silente. Furto de 
energia, pura e simples! Então, observe-se que, como não se trata de 
punição(esta, quando existente, deve ser aplicada em processo criminal), o desvio 
de energia impõe a cobrança da diferença entre o que foi cobrado e o que foi 
efetivamente consumido. É absurdo dar proteção e guarida ao pedido de 
declaração de inexistência do débito, pois ele existe por corresponder ao menos à 
média do que vinha sendo consumido, apurado na formada legislação reguladora 
da matéria. [...]."

IV - O julgador não está obrigado a abordar ou a rebater, um a 
um, todos os argumentos ou todos dispositivos de lei invocados pelas partes 
quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado 
motivação suficiente para dirimir a controvérsia; devendo, assim, enfrentar as 
questões relevantes imprescindíveis à resolução do caso. Nesse sentido: AgInt 
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nos EDcl no AREsp n. 1.791.540/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 31/8/2021; AgInt no REsp n. 1.658.209/PR, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 1/7/2020; AgInt no AREsp n. 
1.575.315/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/6/2020; 
REsp n. 1.719.219/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
23/5/2018; AgInt no REsp n. 1.757.501/SC, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 3/5/2019.

V - O Tribunal de origem fundamentou o acórdão recorrido 
essencialmente na análise do conjunto probatório documental e pericial que instrui 
os autos, no que a pretensão recursal implicaria o revolvimento de provas para 
que fosse acolhido o argumento de que não teria havido comprovação acerca do 
responsável pelo defeito no medidor, e que as provas dos autos apenas teriam 
demonstrado a existência material de uma irregularidade (defeito no referido 
medidor).

VI - O conhecimento da pretensão recursal, que visa à revisão de 
juízo sobre fatos exarado pela instância ordinária. Incidência do Enunciado 
Sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.962.617/MS, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. EXTRAÇÃO ILEGAL DE MINÉRIO. RESSARCIMENTO À 
UNIÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.0222, AMBOS DE 
2015. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO EXTRA PETITA. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 
DA SÚMULA DO STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 282 E 356, 
AMBAS DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. 
MÁ-FÉ DO RÉU. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 568 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pela União 
objetivando o ressarcimento dos danos causados pela extração ilegal de reservas 
minerais de saibro em Queimados/RJ. Na sentença, julgou-se procedente o 
pedido para condenar a ré a ressarcir o valor equivalente a 400.000 m3, no valor 
de R$ 33,00 (trinta e três reais) por m3, além de honorários advocatícios cujo 
percentual será fixado na liquidação do julgado. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. Nesta Corte, conheceu-se parcialmente do recurso especial e, nessa 
parte, deu-lhe provimento somente para afastar a condenação da verba honorária 
imposta aos réus na instância ordinária.

II - De início cumpre analisar a alegada violação dos arts. 489 e 
1.022 do CPC/2015, porquanto prejudicial às demais matérias alegadas.

III - Nesse ponto o recurso não merece acolhida, pois o Tribunal a 
quo analisou a controvérsia de forma fundamentada, de acordo com os 
inconformismos das partes, não obstante tenha decidido contrariamente à 
pretensão formulada pelas ora recorrentes.

IV - Da leitura atenta dos autos, percebe-se que o Tribunal a quo, 
inclusive ao julgar os declaratórios, deliberou sobre todos os pontos questionados 
pelas ora recorrentes, não se tratando de omissão ou contradição a serem 
sanadas.
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V - Tem-se, ainda, que o julgador não está obrigado a rebater, um 
a um, todos os argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que 
lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o 
litígio. As proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo 
magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da 
demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre 
convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a 
legislação que entender aplicável ao caso concreto.

VI - Dessa forma, tem-se de rigor o afastamento da alegada 
violação dos arts. 489 e 1022, ambos do CPC/2015, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no AREsp n. 1.046.644/MS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 5/9/2017, DJe 
11/9/2017 e AgInt no REsp n. 1.625.513/SC, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 2/2/2017, DJe 8/2/2017).

(...) XVI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.871.089/RJ, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/11/2020, DJe de 18/11/2020.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. GDPST. OFENSA AOS ARTS. 1022, II, 
489, § 1º, DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. IRREDUTIBILIDADE 
NOMINAL DE PROVENTOS. VIOLAÇÃO AO ART. 41, § 3º, DA LEI Nº 
8.112/90. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS Nº 282 E 
356 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
FALTA DE COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. 
OFENSA AO ART. 85, § 3º, DO CPC/2015. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA PROFERIDA SOB A VIGÊNCIA DO 
CPC/1973. INAPLICABILIDADE DO REGIME JURÍDICO PREVISTO NO 
ART. 85 DO CPC/2015. PRECEDENTES. REVISÃO DOS HONORÁRIOS 
DE SUCUMBÊNCIA. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No que tange a suposta ofensa aos arts. 1022, II, e 489, § 1º, 
ambos do CPC/2015, não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, 
nem em vício, quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 
fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de 
forma contrária aos interesses da parte. Ademais, o magistrado não está obrigado 
a se manifestar sobre todas as teses invocadas, bastando que decida de forma 
motivada a questão. No presente caso, a questão da irredutibilidade nominal de 
vencimentos foi expressamente enfrentada pelo Tribunal de origem quando do 
julgamento do recurso de apelação, inexistindo a alegada negativa de prestação 
jurisdicional.

2. De igual modo, não há contradição em afastar a negativa de 
prestação jurisdicional e reconhecer a ausência de prequestionamento quando o 
Tribunal de origem não decide a matéria à luz do dispositivo invocado nas razões 
do recurso especial, como ocorreu na espécie, uma vez que a questão da 
irredutibilidade de vencimentos foi enfrentada com enfoque constitucional, nada 
tendo sido mencionando sobre o art. 41, § 3º, da Lei nº 8.112/90.

(...) 7. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 
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1.656.736/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 11/9/2018, DJe de 18/9/2018.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.

1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal 
de origem de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser 
afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15. Consoante 
entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação 
jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, 
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pela recorrente, 
decidindo de modo integral a controvérsia posta. Precedentes.

(...) 3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.789.937/PB, relator Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 24/11/2021.)   

Ao decidir a controvérsia, o Tribunal de origem anotou:

Na espécie, verifica-se que o impetrante manteve vínculo 
temporário anterior com o Instituto Federal de Educação do Mato Grosso - IFMT, 
pretendendo ser contratado como professor substituto pela Universidade Federal 
de Alagoas - UFAL . Como se tratam de instituições de ensino diversas , não há 
óbice à aludida contratação, consoante vem, inclusive, reiteradamente decidindo o 
próprio STF (cf. RE 1120059, Rel. Min. EDSON FACHIN, j. 30/05/2018, 
DJe-110 DIVULG 04/06/2018 PUBLIC 05/06/2018).

A irresignação não prospera, porque o aresto vergastado decidiu em 

conformidade com a jurisprudência do STJ, que a vedação do art. 9º, III, da Lei 8.745/1993 

quanto à celebração de novo contrato temporário antes de decorridos 24 meses do 

encerramento do anterior, não incide na hipótese de contratação firmada com órgão público 

diverso.

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
INTERSTÍCIO MÍNIMO. NOVA CONTRATAÇÃO. PRECEDENTE 
VINCULANTE DO STF. DISTINÇÃO. NOVA INSTITUIÇÃO 
CONTRATANTE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. "É compatível com a Constituição Federal a previsão legal que 
exija o transcurso de 24 (vinte e quatro) meses, contados do término do contrato, 
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antes de nova admissão de professor temporário anteriormente contratado". 
Inteligência do RE 635.648/CE, relator o Em. Ministro Edson Fachin, julgado sob 
a sistemática da repercussão geral.

2. Não se insere nessa regra a contratação feita com distinção de 
órgãos públicos contratantes. Jurisprudência do STJ.

3. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.919.817/RN, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 20/4/2021, DJe de 3/5/2021.)

ADMINISTRATIVO. CONTRATO TEMPORÁRIO. NOVA 
CONTRATAÇÃO. VEDAÇÃO.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado 
Administrativo n. 3).

2. O art. 9º, III, da Lei n. 8.745/1993 não admite a celebração de 
novo contrato temporário antes de decorridos 24 meses do encerramento do 
anterior, vedação que não incide na hipótese de contratação para cargo distinto do 
que era ocupado anteriormente e firmada com órgão público diverso, exceção 
inexistente no caso examinado.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.770.730/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 2/12/2019, DJe de 6/12/2019.)

Na mesma linha: REsp 2051889/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

DJe 2.3.2023. 

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto. 
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